
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.372 - PE (2015/0173588-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 

FAZENDA PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Rever o montante fixado a título de astreintes implica, em regra, revolvimento 
dos fatos e circunstâncias da causa, o que encontra óbice no enunciado da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.372 - PE (2015/0173588-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 279-283, e-STJ).

A parte agravante reitera a ocorrência de violação do art. 535 do CPC e 

aponta que não incide o óbice da Súmula 7/STJ no tocante ao valor da multa.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.372 - PE (2015/0173588-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.2.2016.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Inicialmente, observo que a discussão ora travada não tem o alcance da 

questão afetada para julgamento sob o rito dos repetitivos (REsp 1.474.665/RS). 

No mais, conforme disposto no decisum combatido, a parte agravante sustenta 

que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que 

teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. (...) JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL.

1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. 
Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 527.755/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 2º DA LINDB. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
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1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

1398849/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
27/08/2014).

Ressalte-se que a Corte local se manifestou expressamente acerca da 

adequação do valor arbitrado a título de multa diária, justificando-o com base nas 

circunstâncias específicas do caso.

Quanto à alegada ofensa ao art. 461, § 4º, do CPC, não se pode conhecer da 

irresignação ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial". 

O acórdão impugnado consignou (fl. 201, e-STJ): 

Não merece prosperar, ainda, a alegação do apelante de que a 
multa diária arbitrada em R$ 500,00 (quinhentos reais) seria exorbitante. O art. 
461, §4° do CPC dispõe que o magistrado poderá impor multa diária ao réu, 
independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a 
obrigação. A luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, a multa deve 
ser arbitrada em um valor adequado a consecução de seus fins, a saber, meio 
coercitivo direcionado a forçar o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer 
pela parte demandada. Esse valor, portanto, não poderá ser irrisório de modo que 
não cumpra sua função coercitiva, nem tão alto, que acabe por impossibilitar o 
cumprimento pe/o réu. Vislumbro, portanto, que, de acordo com a gravidade do 
caso, e com a urgência do fornecimento do medicamento, não deve ser 
modificado o valor fixado para a multa diária."

In casu, além de a multa diária não ter sido fixada em patamar exorbitante ou 

irrisório, não foram abstraídos pela Corte de origem os aspectos fáticos necessários para uma 

nova apreciação do valor da multa, limitando-se o Tribunal a quo a mencionar que, "de acordo 

com a gravidade do caso, e com a urgência do fornecimento do medicamento, não deve ser 

modificado o valor fixado para a multa diária". Desse modo, não cabe a revisão em Recurso 

Especial.

 Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
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LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 14, 
PARÁGRAFO ÚNICO, E 601 DO CPC. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA 
DO RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA 
CONTRA FAZENDA. POSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 461, § 4º, DO 
CPC. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356 do 
STF quando as questões infraconstitucionais suscitadas não foram debatidas no 
acórdão recorrido, nem, a respeito, foram opostos embargos de declaração.

2. O recurso especial não é sede própria para o exame de 
questões situadas no patamar da constitucionalidade.

3. Pode o magistrado, de ofício ou por meio de requerimento da 
parte, fixar multa diária cominatória contra contra a Fazenda Pública em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer. Precedentes.

4. A discussão acerca da interpretação do art. 461, § 4º, do CPC 
– especificamente no ponto concernente ao prazo razoável de cumprimento da 
medida cominatória, à compatibilidade e à proporcionalidade desta para com a 
obrigação devida e à justiça do motivo que ensejou a imposição da 
penalidade – é questão que, na espécie, reclama, necessariamente, a 
incursão no contexto fático-probatório em que se desenvolveu a 
controvérsia, procedimento vedado em sede de recurso especial, a teor 
da Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental não-provido (AgRg no Ag 666.962/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 
26/09/2005, p. 320, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EDUCAÇÃO INFANTIL. 
MULTA DIÁRIA. REVISÃO DO VALOR FIXADO PELA INSTÂNCIA DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor fixado a título de astreintes somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o 
caso, de forma que o exame da justiça do valor arbitrado, bem como a sua 
revisão, demandam reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em recurso 
especial, ante o óbice contido na Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1309643/SP, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
15/04/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
TRATAMENTO DE SAÚDE. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A análise da tese recursal demanda incursão na seara 
probatória, o que impede seu exame conforme disposto na Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
453.967/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
28/03/2014).
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Nesse aspecto, cumpre ressaltar que o STJ firmou o entendimento de que, em 

regra, a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes implica o reexame de 

matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MULTA 
COMINATÓRIA.  EXORBITÂNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2.  O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, 
reiteradamente, que é lícito ao magistrado fixar multa contra a Fazenda 
Pública com o objetivo de assegurar o adimplemento da obrigação de fazer 
consistente no fornecimento de medicamentos.

3. A redução do valor atribuído às astreintes implica revolvimento 
dos fatos e circunstâncias da causa, o que encontra óbice no enunciado da 
Súmula 7/'STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 361.182 / PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 9.12.2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. BLOQUEIO DE VERBAS 
PÚBLICAS E FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO OU EVIDENTE AMEAÇA AO DESCUMPRIMENTO 
DE ORDEM JUDICIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que é admitido o bloqueio de verbas públicas e a fixação de multa 
diária a fim de compelir a Administração Pública a cumprir a ordem judicial que 
concede medicamento ou tratamento médico a particular.

2. No entanto, ressalta-se que a medida deve ser concedida 
apenas em caráter excepcional, onde haja nos autos comprovação de que o 
Estado não esteja cumprindo a obrigação de fornecer os medicamentos pleiteados 
e a demora no recebimento acarrete risco à saúde e à vida do demandante. 
Assim, cabe ao magistrado, com base nos elementos fáticos dos autos, o juízo 
quanto à necessidade de imposição de medidas coercitivas ao demandado, a 
fim de viabilizar e garantir o adimplemento da obrigação de fazer contida 
na ordem judicial.

(...)
(AgRg no RMS 40.625/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11.9.2013).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0173588-8 AREsp 746.372 / PE

Números Origem:  00030297820138170220  3300132  330013200

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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